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3
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- Não Terminativo -
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4
PLC 43/2013

- Não Terminativo -
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5
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço

VICE-PRESIDENTE: Senador Jarbas Vasconcelos

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(55)(56)

Jorge Viana(PT)(51) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Randolfe Rodrigues(PSOL)(51)(59)(52) AP (61) 3303-6568

Vanessa Grazziotin(PCdoB)(12)(14) AM (61) 3303-6726 3 Lindbergh Farias(PT)(11) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Anibal Diniz(PT)(13)(17)(52)(16) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Eduardo Lopes(PRB)(26)(25) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(24) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Lídice da Mata(PSB)(50) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

6 João Capiberibe(PSB)(23) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(48) ES (61) 3303-6590 1 Sérgio Souza(PMDB)(48) PR (61) 3303-6271/
6261

Jarbas Vasconcelos(PMDB)(48) PE (61) 3303-3245 2 João Alberto Souza(PMDB)(48) MA (061) 3303-6352 /
6349

Pedro Simon(PMDB)(31)(35)(48)(32) RS (61) 3303-3232 3 Roberto Requião(PMDB)(48) PR (61) 3303-
6623/6624

Eunício Oliveira(PMDB)(48) CE (61) 3303-6245 4 Romero Jucá(PMDB)(48) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Luiz Henrique(PMDB)(48) SC (61) 3303-
6446/6447

5 Ana Amélia(PP)(48) RS (61) 3303
6083/6084

Francisco Dornelles(PP)(48) RJ (61) 3303-4229 6 Sérgio Petecão(PSD)(29)(22)(21)(36)(48) AC (61) 3303-6706 a
6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Alvaro Dias(PSDB)(46)(47) PR (61) 3303-
4059/4060

1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(46) SP (61) 3303-
6063/6064

Paulo Bauer(PSDB)(46)(10) SC (61) 3303-6529 2 Flexa Ribeiro(PSDB)(46) PA (61) 3303-2342
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 Osvaldo Sobrinho(PTB)(38)(65)(66)(53)(18) MT (61) 3303-

1146/3303-1148/
3303-4061

Cyro Miranda(PSDB)(60) GO (61) 3303-1962 4 Cícero Lucena(PSDB)(63) PB (61) 3303-5800
5805

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(62)(61)(57) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Gim(PTB)(54)(42)(57) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Fernando Collor(PTB)(57)(39) AL (61) 3303-
5783/5786

2 Eduardo Amorim(PSC)(57)(9) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(33)(34)(44)(43)(57) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Armando Monteiro(PTB)(28)(45)(64)(57)(27) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador Mozarildo
Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros titulares; e os
Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador Demóstenes
Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos, Luiz
Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero Jucá, Ana Amélia,
Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Jorge Viana,
Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao Bloco de
Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em substituição
à Senadora Lúcia Vânia.

(11) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011 -
GLDBAG)

(12) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter tomado
posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

(13) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(14) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 098/2011 -
GLDBAG)

(15) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(16) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(17) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011 -
GLPMDB).

(18) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(19) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
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(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(24) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(25) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(26) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(27) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(28) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(29) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(30) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(31) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(32) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(33) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os Requerimentos nºs
724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(34) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Blairo
Maggi (OF. Nº 081/2012/BLUFOR/SF).

(35) Em 09.08.2012, o Senador Jacer Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Tomás
Correia (OF. GLPMDB nº 192/2012).

(36) Em 09.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 191/2012).

(37) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(38) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012 (Of.
GSJALB nº 0001/2012).

(39) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(40) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(41) Em 23.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2012).

(42) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(43) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo Maggi.

(44) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 217/2012-BLUFOR).

(45) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(46) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 013/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Lúcia Vânia e Paulo Bauer, como membros titulares, e os Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(47) Em 26.02.2013, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia(Of.
55/2013-GLPSDB).

(48) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 42/2013, designando os Senadores Ricardo Ferraço, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Eunício Oliveira, Luiz
Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Sérgio Souza, João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero Jucá, a Senadora Ana
Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(49) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ricardo Ferraço e Jarbas Vasconcelos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 001/2013 - CRE).

(50) Em 27.02.2013, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 024/2013).

(51) Em 05.03.2013, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Anibal Diniz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (OF. GLDBAG nº 29/2013).

(52) Em 07.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(Of. 42/2013-GLDBAG).

(53) Em 07.03.2013, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão(Of. 14/2013-GLDEM).

(54) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 033/2013).

(55) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(56) Bloco Parlamentar da Maioria: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(57) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Fernando Collor e Magno Malta, e membros suplentes os Senadores Gim e
Eduardo Amorim para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 48/2013).

(58) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(59) Em 21.03.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 54/2013-GLDBAG).

(60) Em 04.04.2013, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 110/2013-GLPSDB).

(61) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(62) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 83/2013-BLUFOR).

(63) Em 23.04.2013, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 127/2013-GLPDSB).

(64) Em 06.08.2013, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. 155/2013-BLUFOR).

(65) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(66) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente do Bloco da Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos
(Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).
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REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO MOTA DA SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA
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às 10h

PAUTA
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Deliberativa

Local Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Observação Item 3

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/09/2013 às 17:42.
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Pauta da 43ª Reunião Ordinária da CRE, em 26 de Setembro de 2013 2

PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 76, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV,
da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de
29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ANTONIO CARLOS DO NASCIMENTO
PEDRO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto
ao Estado do Kuaite e cumulativamente, junto ao Reino do Bareine.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
1) Leitura do Relatório conforme a Resolução nº 41, de 2013 - SF.

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 80, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV,
da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de
29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor EDUARDO AUGUSTO IBIAPINA DE
SEIXAS, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na Romênia.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
1) Leitura do Relatório conforme a Resolução nº 41, de 2013 - SF.

Relatoria: Senador Roberto Requião

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 87, de 2013
- Não Terminativo -

      Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV,
da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de
29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ EDUARDO MARTINS FELICIO,
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/09/2013 às 17:42.
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Autoria: Presidente da República
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República do Paraguai.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
1 - Em 19/09/2013 foi lido o Relatório do Senador Luiz Henrique e concedida vista
coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF.
2 - A arguição do indicado a Chefe de missão Diplomática será realizada nesta Reunião.

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Altera o Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, para restabelecer os fusos
horários do Estado do Acre e de parte do Estado do Amazonas, e revoga a Lei nº
11.662, de 24 de abril de 2008.

Relatório: Pela aprovação do Projeto,com a emenda nº 1-CAE.
Observações:
1. Em 27/08/2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou parecer favoravel, com
a Emenda nº 1-CAE.

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 399, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Roberto Requião

      Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
educação), para dispor sobre a revalidação e o reconhecimento automático de diplomas
oriundos de cursos de instituições de ensino superior estrangeiras de reconhecida
excelência acadêmica.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
1. A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte em decisão terminativa;
2. Em 12/04/2013 é realizada Audiência Pública para instruir a matéria;
3. Em 05/09/2013 a Matéria constou na Pauta;e
4. Em 20/09/2013 é apresentado novo Relatório.

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/09/2013 às 17:42.
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório
Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 121, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto da Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias de
Animais Silvestres - CMS, assinado em Bonn, em 23 de junho de 1979.

Relatório: Dependendo de Relatório.
Relatoria: Senador Jorge Viana

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

ITEM 7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 177, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

      Aprova o texto do Memorando de Entendimento entre o Governo da República
Federativa do Brasil, o Governo da República da Colômbia e o Governo da República do
Peru para Combater as Atividades Ilícitas nos Rios Fronteiriços ou Comuns, assinado
em Letícia, em 20 de julho de 2008.

Relatório: Dependendo de Relatório.
Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/09/2013 às 17:42.

10

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=93249
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=93139
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=93140
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/DocsComissao.asp?p_cod_mate=%s
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118547
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118549
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=136663
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=136973
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=113180
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=130163
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=113780
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=133383
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=133631
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


1



RELATÓRIO Nº        , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E
DEFESA NACIONAL,  sobre  a  Mensagem nº  76,  de
2013 (Mensagem nº 338, de 14/8/2013, na origem), da
Senhora  Presidente  da  República,  que  submete  à
apreciação do Senado Federal, em conformidade com o
art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art.
39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de 29 de
dezembro  de  2006,  o  nome  do  Senhor  ANTONIO
CARLOS  DO  NASCIMENTO  PEDRO,  Ministro  de
Primeira  Classe  do  Quadro  Especial  da  Carreira  de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado
do  Kuaite  e,  cumulativamente,  junto  ao  Reino  do
Bareine.

RELATOR: Senador DELCÍDIO DO AMARAL

Esta  Casa  do  Congresso  Nacional  é  chamada  a  opinar  sobre  a
indicação que a Senhora Presidente da República faz do Senhor  ANTONIO
CARLOS  DO  NASCIMENTO  PEDRO, Ministro  de  Primeira  Classe  do
Quadro  Especial  da  Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das  Relações
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado do
Kuaite e, cumulativamente, junto ao Reino do Bareine. 

A Constituição  atribui  competência  privativa  ao  Senado  Federal
para examinar previamente, e por voto secreto, a escolha dos Chefes de Missão
Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

Nesse sentido, o Ministério das Relações Exteriores, atendendo a
preceito  regimental,  elaborou  curriculum vitae do  diplomata  em  questão  e
resumo sobre os países para os quais está indicado, dos quais se extraem as
informações que subsidiam esse Relatório.
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Nascido no Rio de Janeiro/RJ, em 14 de fevereiro de 1949, filho de
Antonio  do  Nascimento  Pedro  e  de  Araci  Ribeiro  Pedro,  o  Sr.  ANTONIO
CARLOS DO NASCIMENTO PEDRO graduou-se em Direito pela Faculdade
de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro em 1973 e iniciou sua
carreira  como  Terceiro-Secretário  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  em
1977, após ter concluído, no ano anterior, o Curso de Preparação à Carreira de
Diplomata do Instituto Rio Branco. Em 1997 defendeu e teve aprovada no Curso
de Altos Estudos do mesmo Instituto a tese denominada “Peru-Equador: Futuro
de Paz/Perspectiva de Conflito”.

Ascendeu a Conselheiro em 1995; a Ministro de Segunda Classe em
2001; em 2009, entrou no Quadro Especial; e em 2013 passou a Ministro de
Primeira Classe do Quadro Especial. 

Na  Chancelaria  ocupou,  entre  outros,  os  cargos  de  Chefe,
substituto,  da  Divisão  Jurídica,  em  1989;  Chefe,  substituto,  da  Divisão  da
América Meridional II, em 1990; e Chefe da Divisão de Direitos Humanos, em
2000.   

No Exterior, desempenhou, entre outras, as funções de Conselheiro
em Lima, em 1993; Ministro-Conselheiro em Genebra, em 2003; e Embaixador
em Cartum, de 2009 até o presente. 

Desempenhou  também  numerosas  e  importantes  funções  em
missões  temporárias  de  representação  do  Governo  brasileiro,  integrando  e
chefiando  delegações.  Entre  essas,  notadamente  aquelas  que  participaram de
negociações para a elaboração de protocolos sobre combate à tortura, direitos
humanos e sobre os regimes ambientais internacionais.

Quanto ao Kuaite e ao Bareine, importa registrar nesse relatório,
para  subsidiar  a  sabatina pela  Comissão,  algumas  informações  básicas  sobre
aquele país e ressaltar alguns aspectos sobre o relacionamento bilateral com o
Brasil.

O  Estado  do  Kuaite  ocupa  superfície  de  17,8  mil  km²  e  possui
população de 3,25 milhões de habitantes. Sua capital é a Cidade do Kuaite. Seu
sistema de governo é de monarquia constitucional. 
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O  produto  interno  bruto  (PIB)  calculado  pelo  poder  de  compra
(PIB-PPP), foi de US$ 165,9 bilhões em 2012, o que lhe propicia PIB-PPP per
capita de US$ 43,420.  Seu índice de desenvolvimento humano (IDH) foi  de
0,790 em 2012, o que o coloca  na 53ª posição entre 185 países (para efeitos de
comparação, o Brasil ficou na 84ª, com 0,730).

Em 1968, foram estabelecidas relações diplomáticas entre os dois
países  e  criada  a  primeira  Embaixada  do  Brasil  no  Kuaite,  funcionando
cumulativamente com sede no Egito. Em 1975, o Brasil inaugurou sua Missão
diplomática  residente  no  emirado,  gesto  reciprocado  pelos  kuaitianos  em
Brasília em agosto do mesmo ano.

A crise do petróleo de 1973, que comprometeu o modelo de forte
crescimento  econômico  do  regime  militar  brasileiro,  compeliu  o  Brasil  a
estreitar  seus  vínculos  com  os  países  árabes  exportadores  da  commodity,
inclusive  o  Kuaite.  Datam dessa  época  a  criação  do mecanismo bilateral  de
Comissão Mista, a assinatura do Acordo de Cooperação de 1975 e o intenso
intercâmbio de visitas de autoridades financeiras entre os dois países. 

A invasão do Kuaite pelo Iraque em 1990 e a subsequente Guerra
do Golfo alteraram profundamente o panorama das relações do Brasil com o
pequeno emirado. Entre 1993 e 1994, intensificaram-se as gestões kuaitianas
junto ao Brasil solicitando nosso apoio para pressionar o Iraque a implementar
diversas  resoluções  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  como  as
referentes à demarcação da fronteira entre os dois países árabes após a Guerra
do Golfo. 

Do ponto de vista comercial, a partir de 1995 inicia-se processo de
retomada  das  importações  brasileiras  de  petróleo  do  Kuaite,  o  que  levou  a
déficits substanciais para o Brasil nas trocas bilaterais, que chegaram a alcançar
US$ 1 bilhão. Porém, no final da década de 1990, em razão da priorização da
política brasileira de integração sul-americana, parte das compras de petróleo
originárias dos países do Golfo passou a ser substituída por aquisições oriundas
da Argentina e da Venezuela. 

Após os atentados de 11 de setembro de 2001 houve aumento da
importância do Kuaite como fonte alternativa para captação de investimentos
externos,  em vista  do movimento de realocação das  inversões  kuatianas  que
estiveram  concentradas  nos  mercados  dos  Estados  Unidos  e  da  Europa
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Ocidental, face ao crescente sentimento anti-islâmico no eixo norte-atlântico e à
baixa rentabilidade oferecida pelos mercados financeiros tradicionais.

O intercâmbio comercial bilateral ficou em 1,273 bilhão de dólares
em 2012, com déficit de 647 millhões de dólares para o Brasil.

O  Embaixador  chefiará  também,  cumulativamente,  a  missão  no
Reino no Bareine. Trata-se de uma pequena ilha no Golfo Pérsico, com 678 km²
de superfície e população de 1,3 milhão de habitantes. Sua capital é Manama e
seu  regime  político  é  monárquico.  Seu  PIB-PPP em 2011  foi  de  US$  25,8
bilhões, propiciando PIB-PPP per capita de US$ 19,8 mil.

Brasil e Bareine estabeleceram relações diplomáticas em 1980. Até
1985, a Embaixada em Riade (Arábia Saudita) representou cumulativamente o
Brasil junto às autoridades de Manama, ano em que a representação passou a ser
exercida pela Embaixada do Brasil no Kuaite. O Bareine até hoje não acreditou
Embaixador  residente  junto  ao  Governo  brasileiro.  Sua  Embaixada  em
Washington representa os interesses do Bareine no Brasil.

Tradicionalmente, as relações bilaterais sempre se concentraram na
área financeira. Os bancos do Bareine – um dos maiores centros financeiros do
Oriente Médio – constituíram os maiores credores árabes do Brasil, nas décadas
de 1980 e 1990. As relações financeiras eram tão estreitas que o Banco do Brasil
chegou a possuir escritório em Manama entre 1976 e 1995.

O tamanho reduzido do Reino do Bareine e sua posição central no
Golfo, situado entre países de grande porte, fazem com que seu desempenho na
política  externa seja  um delicado exercício de equilíbrio.  O país,  a  quem os
Estados  Unidos  dedicam  tratamento  semelhante  ao  conferido  aos  países  da
Organização  do  Tratado  do  Atlântico  Norte  (OTAN),  é  sede  da  5ª  Frota
Americana, a maior base naval dos Estados Unidos no Golfo Pérsico.

A possibilidade de conflito armado entre Irã e Estados Unidos pode
aguçar as fortes tensões políticas e religiosas existentes no Bareine,  já que a
maioria  xiita  da população árabe  do Bareine segue a  liderança religiosa dos
aiatolás iranianos, que inclusive foram acusados pelo regime de Bareine de estar
por trás dos protestos relacionados à “Primavera Árabe” naquela ilha.

A corrente de comércio entre Brasil e Bareine alcançou US$ 446
milhões  em  2012.  Seguindo  a  tendência  histórica  das  relações  comerciais
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bilaterais,  o  Brasil  apresentou  grande  superávit  (US$  381  milhões)  nesse
intercâmbio.

Os principais produtos brasileiros exportados para aquele mercado
em 2012 foram minérios  de ferro (74% do total),  alumina calcinada (6%) e
frango congelado (4%). O Brasil, quando importa do Bareine, adquire produtos
de alumínio (cabos e ligas) e óleos lubrificantes e petróleo.

Apesar da inexistência de representação diplomática brasileira em
Manama,  nesta  cidade  residem aproximadamente  200  cidadãos  brasileiros,  a
maior parte deles executivos do setor financeiro, comerciantes e suas famílias.

Diante  do  exposto,  julgamos  que  os  integrantes  desta  Comissão
possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial,
nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E
DEFESA NACIONAL,  sobre  a  Mensagem nº  87,  de
2013 (nº 393, de 11 de setembro de 2013, na origem), da
Presidenta da República, que  submete à apreciação do
Senado  Federal  a  indicação  do  Senhor  JOSÉ
EDUARDO MARTINS FELÍCIO, Ministro de Primeira
Classe  da  Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das
Relações Exteriores, para exercer o cargo Embaixador
do Brasil na República do Paraguai.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE 

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a se manifestar sobre
a  indicação  que  a  Senhora  Presidente  da  República  faz  do  Senhor  JOSÉ
EDUARDO MARTINS FELÍCIO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores (MRE), para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil na República do Paraguai.

A Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado
Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos
Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das Relações
Exteriores, o indicado nasceu em Presidente Prudente, São Paulo, no dia 12 de
setembro  de  1950,  filho  de  José  Elias  Felício  e  Aurora  Martins  Felício.
Ingressou  no  Curso  Preparatório  à  Carreira  Diplomática,  do  Instituto  Rio
Branco, em 1973, mesmo ano em que conclui o curso de Ciências Jurídicas e
Sociais  pela  Universidade  Federal  Fluminense.  No  ano  seguinte,  se  torna
Terceiro-Secretário.

Destacam-se, os importantes cargos ocupados junto à burocracia no
Itamaraty na Esplanada, os cargos de assistente da Divisão da Organização dos
Estados  Americanos  (1974),  da  Divisão  da  Associação Latino-Americana  de
Livre Comércio (1975) e da Divisão da Organização dos Estados Americanos
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(1976); a ajuntância da Primeira Subchefia do Conselho de Segurança Nacional
(1986); a chefia da Divisão de Energia e Recursos Minerais (1988), da Divisão
de Agricultura e Produtos de Base (1989) e da Divisão da América Meridional II
(2001), do Departamento da América do Sul (2003); a Assessoria Especial do
Ministério  do  Desenvolvimento,  Indústria  e  Comércio  Exterior  (2001);  e  a
chefia da Secretaria de Planejamento Diplomático (2004). No exterior, integrou
as missões permanentes junto a Viena (1983), à Organização das Nações Unidas
– ONU (1995),  à  Comissão de Desarmamento das  Nações  Unidas  (1998),  a
Ottawa (1999), a Montevidéu (2006), e a Havana (2010). 

Sua tese para o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco foi
publicada,  em 1991,  pela  Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG),  sob o
título “As Salvaguardas Internacionais”. Possui, ainda, publicações nas áreas de
desarmamentismo, não proliferação e controle de tecnologias avançadas. 

Em razão de sua destacada atuação, foi laureado com a Medalha
Mérito  Tamandaré,  Brasil  (1986);  a  Ordem do  Mérito  das  Forças  Armadas,
Brasil, grau de Oficial (1988); a Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil (1994);
a Ordem El Sol del Peru, grau de Grande Oficial (2003); a Ordem do Mérito da
Defesa, Brasil, grau de Grande Oficial (2003); a Ordem do Libertador General
José de  San Martín,  Argentina,  grau  de Grande Oficial  (2003);  a  Ordem ao
Mérito, Chile, grau de Grande Oficial (2003); a Ordem do Wissam Al-Alaoui,
Marrocos, grau de Grande Oficial (2004); a Ordem do Rio Branco, Brasil, Grã-
Cruz (2005); a Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasil, grau de Grande Oficial
(2006); a Medalha do Mérito Mauá, Brasil, Cruz Mauá (2006); a Medalha do
Pacificador, Brasil (2007); a Ordem do Mérito Naval, Brasil, grau de Grande
Oficial (2007); e a Medalha Fronteira da Paz, Câmara de Vereadores de Santana
do Livramento, Rio Grande do Sul, Brasil (2007). 

Das relações bilaterais, cumpre destacar a suspensão do Paraguai da
União  de  Nações  Sul-Americana  (UNASUL)  e  do Mercado  Comum do  Sul
(MERCOSUL),  além da convocação a  Brasília do Embaixador brasileiro em
Assunção, significando a suspensão das relações bilaterais,  como resposta ao
impeachment do Presidente Fernando Lugo, ocorrido em junho de 2012. A atual
nomeação teria por fito reverter parcialmente esse quadro de isolamento político
a que foi colocado aquele país do Cone-Sul.

Nada  obstante,  afirma  a  Chancelaria,  as  relações  comerciais  e
econômicas entre os países não foram afetadas por esses acontecimentos. Com

2
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efeito, as exportações paraguaias ao Brasil cresceram 38% no ano passado e as
exportações brasileiras àquele país, no primeiro trimestre de 2013, aumentaram
25%. Os planos de investimentos de empresas brasileiras no Paraguai tampouco
teriam sido prejudicados e os negócios mantiveram o ritmo usual. Ao cabo do
ano anterior, o Investimento Externo Direto brasileiro no Paraguai atingiu US$
809,4 milhões, 28% maior do que o saldo de 2011. 

Tendo em vista  a  natureza da matéria  ora  apreciada,  não cabem
outras considerações no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei da 

Câmara nº 43, de 2013 (nº 3.078, de 2011, na Casa de 

origem), de iniciativa do Poder Executivo, que altera 

o Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, para 

restabelecer os fusos horários do Estado do Acre e de 

parte do Estado do Amazonas, e revoga a Lei nº 

11.662, de 24 de abril de 2008. 

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 43, 

de 2013 (nº 3.078, de 2011, na Casa de origem), de iniciativa do Poder 

Executivo, que restabelece os fusos horários do Estado do Acre e de parte do 

Estado do Amazonas, que haviam sido alterados pela Lei nº 11.662, de 24 de 

abril de 2008. 

A Lei nº 11.662, de 2008, é originada de projeto do ex-Senador 

acreano Tião Viana e foi justificada pela adequação da política dos fusos 

horários ao Acre, diminuindo de dois para um fuso horário em relação ao 

horário de Brasília. Contudo, essa alteração provocou muitos debates locais, 

que geraram a edição do Decreto Legislativo nº 900, de 2009, versando sobre a 

elaboração de referendo no Estado do Acre sobre o assunto.  

Em 2010, os eleitores em sua maioria votaram pelo retorno ao fuso 

horário antigo, de duas horas em relação à Brasília, o que o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 91, de 2011, pretendeu regular. Contudo, o Poder Executivo 

vetou integralmente a proposição sob o argumento de que o Projeto 

extrapolava o resultado da consulta realizada e trazia inconvenientes para 

outras unidades da Federação. Para sanar o fato, o Poder Executivo 

encaminhou ao Congresso Nacional, pela Mensagem nº 595, de 21 de 

dezembro de 2011, o presente projeto de lei. 

A proposição, antes de ser despachada a esta Comissão, foi 

aprovada na Comissão de Assuntos Econômicos, com emenda de redação, 

sugerida pela Senadora Vanessa Grazziotin, sem alterar o mérito. 
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II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão opinar, entre outros temas, sobre 

aspectos relacionados à defesa nacional. 

Ressalta-se que a alteração de fuso horário no Estado do Acre, 

promovida pela Lei nº 11.662, de 2008, gerou desintegração social decorrente 

da diferença entre a hora legal vigente naquele Estado e a hora oficial de 

Brasília.  

Desse modo, com a correção dos horários, a população será mais 

integrada à sua tradicional rotina, que tem fundamento biológico, resgatando, 

ainda, hábitos da vida nacional, incluindo os pertinentes a programas 

televisivos, transporte aéreo, prestação de serviços públicos nacionais e acesso 

a sistema financeiro, embora a readaptação ao novo fuso traga também custos 

sociais e econômicos, como assinalado no âmbito da Comissão de Assuntos 

Econômicos.  

De qualquer sorte, cumpre a esta Comissão zelar pela vontade 

popular expressa no referendo e por sua vontade de integração nacional, 

mesmo que com diferença de fusos. 

Por fim, registramos que a Emenda nº 1 – CAE, de fato, confere 

maior clareza ao texto, sem promover mudança no mérito da proposição. 

 

III – VOTO 

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei da 

Câmara nº 43, de 2013, com a Emenda nº 1 da Comissão de Assuntos 

Econômicos. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA DE REDAÇÃO 
Nº       – CAE 

(ao PLC nº 43, de 2013) 
 
 
 
 

A alínea “e” do art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de 
junho de 1913, alterado pelo art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 
43, de 2013, tem a sua redação adequada, nos seguintes termos: 

“Art. 1º .......................................................................... 

 ................................................................................... . 

    “Art. 2º ....................................................................  

 ...................................................................................  

e) – o quarto fuso, caracterizado pela hora de 
Greenwich ‘menos cinco horas’, compreende: 

1. – o Estado do Acre; 

2. – a parte do Estado do Amazonas que fica a 
oeste da linha fixada na alínea c.” (NR) 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
A presente emenda de redação tem o escopo de 

adequar o texto, possibilitando uma melhor estrutura à redação 
legislativa. 

Não há nenhuma alteração no mérito  

Esperamos contar com o apoio dos ilustres membros 
desta Comissão para aprovar esta emenda de redação, facilitando o 
entendimento da norma que se pretende. 

Sala da Comissão, 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
PCdoB/AM 

S
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS
ECONÔMICOS,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara nº 43, de 2013 (nº 3.078, de 2011, na Casa
de  origem),  de  iniciativa  da  Presidenta  da
República, que altera o Decreto nº 2.784, de 18 de
junho  de  1913,  para  restabelecer  os  fusos
horários do Estado do Acre e de parte do Estado
do Amazonas, e revoga a Lei nº 11.662, de 24 de
abril de 2008.

RELATOR: Senador ANÍBAL DINIZ

I – RELATÓRIO

Tramita nesta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº
43,  de  2013  (nº  3.078,  de  2011,  na  Casa  de  origem),  de  iniciativa  da
Presidenta da República, que restabelece os fusos horários do Estado do
Acre e de parte do Estado do Amazonas, que haviam sido alterados pela
Lei nº 11.662, de 24 de abril de 2008.

O autor dessa Lei, o então Senador Tião Viana, motivou sua
iniciativa  por  prejuízos  econômicos,  sociais  e  culturais  decorrentes  do
atraso de duas horas do fuso horário aplicado ao Estado do Acre em relação
ao fuso horário das regiões Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul do País.
O atraso era anualmente aumentado para três horas na vigência do horário
de verão. 

Tal situação apresentava-se difícil de ser justificada, uma vez
que quando da sanção pelo Presidente Hermes da Fonseca do Decreto nº
2.784, de 1913, que estabeleceu os fusos horários no Brasil, o Acre ainda
não existia enquanto Estado, ainda não possuía a devida representação no
Parlamento  Brasileiro.  Os  meios  de  comunicação  e  transporte  eram
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rudimentares. A título de exemplo, uma simples viagem do Rio de Janeiro,
à época nossa Capital Federal, para Rio Branco, consumia meses de navio e
outras embarcações adequadas para navegação nos rios amazônicos.

Por tudo isso, os argumentos apresentados pelo proponente da
matéria,  o  Senador  Tião  Viana,  revelaram-se  tão  consistentes  que
conquistaram a unanimidade dos votos do Congresso Nacional e a sanção
da Lei pelo Presidente Luiz Ignácio Lula da Silva, no dia 24 de abril de
2008.

Assim,  a  necessária  mudança  do  fuso  horário  reduziria  os
prejuízos, os contratempos e os desconfortos que o povo acreano sofria há
anos com a disparidade de fusos horários entre a região mais ocidental e o
restante do Brasil.

Inicialmente,  o  projeto  de  lei  propunha  alteração  dos  fusos
horários apenas para o Estado do Acre e parte do Estado do Amazonas,
duas únicas regiões do País onde a diferença de fuso horário era de duas
horas em relação à Hora Oficial de Brasília. Na Câmara dos Deputados, foi
incluída a unificação da hora legal do Estado do Pará para coincidir com a
Hora  Oficial  de Brasília.  Antes  da Lei,  vigiam nesse Estado dois  fusos
horários: um coincidente com a Hora Oficial de Brasília, e outro com uma
hora de atraso.

A  Lei  entrou  em  vigor  em  junho  de  2008.  Tão  logo  a
população acreana foi submetida à mudança de fuso horário, iniciaram-se
acalorados debates em torno da sua conveniência, refletindo clara divisão
de opiniões no seio da sociedade em torno do tema.

Partidários e críticos da alteração do fuso horário sustentaram
o  debate,  que  culminou  com  a  aprovação,  no  Congresso  Nacional,  do
Decreto Legislativo nº 900, de 2009, que dispunha sobre a realização de
referendo para decidir sobre a alteração da hora legal do Estado do Acre.
Em 2010,  concomitantemente  ao  segundo turno da eleição presidencial,
realizou-se  o  referendo  para  que  os  470.560  eleitores  inscritos  à  época
manifestassem sua opinião. O resultado mostrou que 39,2% dos eleitores
votaram  pelo  retorno  ao  fuso  horário  antigo  e  29,7%  votaram  pela
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manutenção do fuso horário vigente. Houve 28,6% de abstenções, 2,2% de
votos  nulos  e  0,3% de votos  em branco.  Portanto,  com a apuração dos
votos válidos, prevaleceu a defesa do retorno ao fuso horário antigo, com
56,87%  dos  votos,  ao  passo  que  43,13%  dos  acreanos  optaram  pela
manutenção do horário.

Para  que  o  resultado  do  referendo  produzisse  efeitos  seria
necessária uma nova lei. O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 91, de 2011,
levado à sanção presidencial  no mesmo ano, previa o retorno dos fusos
horários dos Estados do Acre, do Amazonas e do Pará à situação vigente
antes da edição da Lei nº 11.662, de 2008.

A  Senhora  Presidenta  da  República,  entretanto,  vetou
integralmente a proposição sob o argumento de que o Projeto extrapolava o
resultado da consulta realizada e trazia inconvenientes para outras unidades
da  Federação.  Ato  contínuo,  encaminhou  ao  Congresso  Nacional,  pela
Mensagem nº 595, de 21 de dezembro de 2011, o presente projeto de lei,
promovendo  o  retorno apenas  da  hora  legal  dos  Estados  do  Acre  e  do
Amazonas e mantendo a alteração feita pela Lei nº 11.662, de 2008, para o
Estado do Pará.

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  matéria  foi  aprovada  sem
emendas e remetida a esta Casa em 24 de junho de 2013, na forma do PLC
nº  43,  de  2013,  que  ora  analisamos.  A  proposição  foi  despachada
inicialmente para esta Comissão e seguirá para a Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, antes da manifestação definitiva do Plenário
desta Casa. Não foram oferecidas emendas nesta Comissão.

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão opinar,  entre  outros  temas,  sobre
aspecto  econômico  e  financeiro  de  qualquer  matéria  que  lhe  seja
submetida.
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A mudança de fuso horário no Estado do Acre, promovida pela
Lei  nº  11.662,  de  2008,  teve  como  uma  das  principais  motivações  os
prejuízos econômicos decorrentes da diferença entre a hora legal vigente
naquele Estado e a Hora Oficial de Brasília. Durante a vigência dos quatro
meses do horário de verão, esta diferença chegava a três horas.

É inegável que a redução da diferença do fuso horário trouxe
os benefícios econômicos desejados na justificação da citada Lei. De fato, a
vigência  do  novo  horário  oficial  do  Acre  tem  propiciado  uma  maior
integração com o sistema financeiro do resto do País. Com a globalização,
o  acesso  à  rede  mundial  de  computadores  e  às  novas  tecnologias  de
informação  foi  facilitado.  A atual  grade  horária  de  nossa  programação
televisiva enfim responde aos anseios da sociedade, e o transporte aéreo
está  em  sintonia  com  os  outros  Estados,  resultando  numa  maior
participação da população acreana na vida econômica, política e cultural
dos centros mais desenvolvidos.

Não custa lembrar que os transtornos ocasionados pelo retorno
do fuso horário anterior serão significativos. Nova adaptação ao expediente
funcional e comercial, bem como ao horário escolar será necessária. Mais
uma alteração na rotina da vida da população acreana, após cinco anos de
vigência da lei atual, certamente terá impacto considerável.

Entretanto, houve uma consulta à população nas eleições de
2010 e a maioria dos votantes optou pela volta do antigo fuso horário. 

Desta  forma,  ainda  que  o  instrumento  de  consulta  —  o
referendo —, não tenha sido apropriado e que não tenha havido o devido
esclarecimento à população sobre a sua forma de implementação, e, ainda
que a questão do fuso horário do Acre tenha sido excessivamente politizada
durante aquelas eleições, nunca esteve em questionamento a soberania do
povo acreano e o seu direito à tomada de decisões. Por isso, o resultado
deve ser respeitado, razão pela qual, defendo a aprovação do projeto que
ora analisamos.
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III – VOTO

Feitas todas as ressalvas, voto pela aprovação do Projeto de
Lei da Câmara nº 43, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei
do Senado nº 399, de 2011, do Senador Roberto
Requião,  que  altera  a  Lei  nº  9.394,  de  20  de
dezembro de 1996 (Lei  de diretrizes e bases da
educação),  para dispor sobre a revalidação e o
reconhecimento automático de diplomas oriundos
de  cursos  de  instituições  de  ensino  superior
estrangeiras  de  reconhecida  excelência
acadêmica.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO

É submetido ao exame desta  Comissão o Projeto de Lei  do
Senado (PLS) nº 399, de 2011, cuja ementa está acima epigrafada.

A  lei  que  resultar  de  eventual  aprovação  do  PLS,  ao
acrescentar os §§ 4º e 5º ao art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996 (Lei de diretrizes e bases da educação), viabilizará que diplomas de
cursos de graduação, mestrado ou doutorado, expedidos por instituições de
educação  superior  estrangeiras  de  reconhecida  excelência  acadêmica,
possam ser revalidados ou reconhecidos automaticamente no Brasil. Para
tanto, deverá ser divulgado pelo Poder Público, periodicamente, a lista de
cursos a serem abrangidos.

A proposição foi distribuída a esta Comissão e à Comissão de
Educação, Cultura e Esporte, à qual caberá o exame da matéria em caráter
terminativo.
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Em virtude da aprovação dos Requerimentos nº 52, de 2011 –
CRE e nº 21 – CE, foi realizada,  no dia 12 de abril  de 2012,  audiência
pública para debater e analisar a proposição.

Por força de aprovação do Requerimento nº 296, de 2002, do
Senador Eduardo Braga, o projeto em exame passou a tramitar em conjunto
com o PLS nº 15, de 2012. No entanto, com a aprovação do Requerimento
nº 478, de 2012, de autoria do mesmo Senador, as proposições passaram a
ter  tramitação autônoma e foram distribuídas  às  Comissões  de Relações
Exteriores e Defesa Nacional e de Educação, Cultura e Esporte, cabendo a
esta última decisão terminativa.

O Senador Vital do Rêgo apresentou a Emenda nº 1 – CRE
com o fim de estabelecer a exigência de que, para o diploma ser revalidado
ou  reconhecido  automaticamente  no  Brasil,  o  curso  deverá  ter  sido
ministrado integralmente  de forma presencial  no outro país  e atendida a
análise  documental  em  âmbito  administrativo.  Ademais,  a  emenda
estabelece  o  prazo  máximo  de  90  (noventa)  dias  para  a  tramitação  do
processo de revalidação. No caso de o diploma ser emitido em país com o
qual o Brasil mantenha acordo, o prazo será reduzido pela metade.

A Senadora  Ana Amélia  apresentou  a  Emenda  nº  2 – CRE
alterando  o  texto  do  projeto  original  determinando  que  os  diplomas  de
graduação serão revalidados por universidades públicas que tenham curso
do  mesmo  nível  e  área  ou  equivalente,  respeitando-se  os  acordos
internacionais de reciprocidade; os diplomas de mestrado e de doutorado
além de somente poderem ser reconhecidos por universidades com cursos
semelhantes,  devem  observar  os  parâmetros  de  qualidade  definidos  por
órgão  responsável  pela  avaliação  dos  cursos  de  pós-graduação  no  País.
Finalmente,  a Emenda determina que os procedimentos para revalidação
devem observar critérios, prazos e parâmetros de qualidade definidos em
colaboração com os órgãos competentes do Poder Público, sem prejuízo da
autonomia universitária.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 103, incisos I e VIII, do Regimento Interno
do  Senado  Federal,  cabe  à  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa
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Nacional  opinar  sobre  proposições  referentes  aos  atos  e  relações
internacionais e outros assuntos correlatos.

A  revalidação  ou  reconhecimento  automático  de  diplomas
expedidos por instituições de ensino estrangeiras de reconhecida excelência
acadêmica é medida há muito aguardada por grande número de estudantes
brasileiros que buscam diversificar sua formação profissional, acadêmica e
cultural.

É  evidente  que  o  processo  de  revalidação  de  diplomas  não
pode descurar  do exame detido  de elementos  que garantam a qualidade
acadêmica  dos  estudantes.  No entanto,  não se pode admitir  que aqueles
estudantes provenientes de instituições estrangeiras de notória excelência
internacional  tenham  de  ser  submetidos  a  trâmites  burocráticos
desnecessários.

Com efeito,  a  possibilidade  de  obtenção  do reconhecimento
automático  desses  diplomas  é  o caminho  necessário  para  que  possamos
ampliar  e fortalecer  a cooperação internacional  no campo da educação e
atender  os  interesses  de  milhares  de  jovens  brasileiros,  desde  que  haja
conhecimento  da qualificação da respectiva  universidade.  O intercâmbio
entre estudantes brasileiros e estrangeiros certamente proporciona a troca
de experiências e favorece o desenvolvimento de nosso país. Aliás, nossos
esforços  de  política  externa  voltados  para  maior  inserção  do  Estado
brasileiro no cenário internacional não podem – e não devem – ignorar a
importância estratégica da educação e do conhecimento.

Em  suma,  em  ambiente  internacional  globalizado,  não  há
como  justificar  que  diplomas  expedidos  por  instituições  estrangeiras  de
notória  excelência  sejam  submetidos  a  morosos  procedimentos  de
revalidação  no  Brasil.  Enquanto  tais  obstáculos  não  forem  superados,
estudantes  de  alto  nível  acadêmico  ficarão  sem  a  necessária  segurança
jurídica  para  seguirem  em  busca  de  sua  melhor  qualificação.  Tais
dificuldades, a médio e longo prazo, impactarão negativamente no curso do
desenvolvimento de nosso país, que necessita de profissionais, acadêmicos
e formuladores de políticas públicas que estejam atentos aos desafios que o
mundo globalizado nos apresenta.
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 Apresentamos emenda para substituir o verbo “poderão” por
“terão”,  no  atendimento  da  necessidade  brasileira  por  mão  de  obra
qualificada em diversas de nossas regiões, com o fim de reforçar a intenção
de desburocratizar  o processo de revalidação de diplomas expedidos por
instituições estrangeiras de reconhecida excelência acadêmica. 

Com  isso,  garante-se  ao  interessado  que  seu  diploma  será
revalidado no Brasil, desde que seja egresso de instituições que constarão
de lista a ser elaborada pelo Poder Executivo, como determina o projeto.
De acordo com esta lei a revalidação será automática, mas apenas para os
diplomas  emitidos  por  instituições  acadêmicas  estrangeiras  reconhecidas
pelo Ministério da Educação.

A emenda que apresentamos tem também por objetivo prever
que a instituição de ensino estrangeira deverá funcionar regularmente em
seu país. Essa modificação encontra inspiração no texto da Emenda nº 1 –
CRE,  apresentada  pelo  Senador  Vital  do  Rêgo.  Porém,  a  fim  de  não
alterarmos a essência do projeto original, mantivemos a exigência de que o
curso  se  caracterize  como de  excelência  reconhecida,  não  bastando  que
funcione legalmente em seus países como proposto pela referida Emenda nº
1 – CRE. 

Ademais,  a  emenda  do  Senador  Vital  do  Rêgo,  conforme
acima detalhado, também estabelece norma para que os documentos sejam
submetidos  à  análise  no  âmbito  administrativo,  bem como a fixação  de
prazo  para  a  duração  do  processo  de  revalidação.  As  medidas  são
extremamente  adequadas  para  regularem  a  validação  dos  diplomas  das
universidades não reconhecidas pelo MEC.

Acrescentamos ainda o § 5º, garantindo também a revalidação
ou reconhecimento aos que já tenham concluído seus cursos, entre aqueles
de excelência reconhecida.

Aproveitamos a emenda para corrigir o comando do art. 1º do
PLS  nº  399,  de  2011,  visando  a  se  fazer  referência  ao  §  6º  a  ser
acrescentado, juntamente com os §§ 4º e 5º, ao art. 48 da Lei nº 9.394, de
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação).
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Apresentamos uma segunda emenda visando a conferir maior
eficácia e breve aplicabilidade da lei de que resultar da aprovação do PLS.
Por  meio  desta  segunda  emenda,  acrescentamos  art.  2º,  renumerando  o
atual art. 2º como 3º, para determinar que a citada lista de competência do
Poder  Executivo  seja  divulgada  em  até  12  (doze)  meses  da  data  de
publicação da lei.

Após  a  apresentação  de  relatório  anterior,  e  transcurso  dos
debates e na sequência a nova audiência pública realizada em 12 de abril de
2013, a Senadora Ana Amélia, preocupada com a reafirmação de critérios
de  qualidade,  apresentou  Emenda  alterando  os  §§  2ºe  3º  do  art.  48,
incluindo que devem ser observados os parâmetros de qualidade definidos
em colaboração com o órgão responsável pela avaliação dos cursos no País;
e  acrescentando  §  4º  definindo  que  os  procedimentos  adotados  pelas
universidades para a revalidação ou reconhecimento de diplomas de cursos
de graduação,  mestrado e doutorado deverão observar critérios,  prazos e
parâmetros  de  qualidade  definidos  em  colaboração  com  os  órgãos
competentes  do  Poder  Público,  sem  prejuízo  da  autonomia  que  a
Constituição confere às universidades.

Justifica-se  a  preocupação  da  Senadora  Ana  Amélia  com a
qualidade  e a excelência  acadêmicas.  Ademais,  a Senadora  Ana Amélia
tem sempre  dado  demonstrações  inequívocas  de  preocupar-se  acima  de
tudo com o bem público e com a defesa dos interesses nacionais e por isso
tem o respeito de todo o Senado da República.

A  Emenda  da  Senadora  Ana  Amélia  foi  acolhida  para
melhorar o sentido dado a este Relatório e o Voto que apresentamos, visto
que a defesa da qualidade e da excelência acadêmicas são fundamentais e
devem balizar a aplicação desta Lei, respeitando os acordos internacionais
realizados no âmbito do Mercosul e as decisões do Parlasul e a garantia dos
direitos individuais dos estudantes brasileiros que buscaram a continuidade
de sua formação em cursos oferecidos no exterior.

III – VOTO
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Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, somos
pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  399,  de  2011,  com
acolhimento parcial das Emendas nº 1, apresentada pelo Senador Vital do
Rêgo  e  nº  2,  apresentada  pela  Senadora  Ana  Amélia,  na  forma  das
seguintes emendas:

EMENDA Nº     - CRE

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 399, de 2011, a
seguinte redação:

“Art. 1º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

‘Art. 48. ...................................................................

...................................................................................

§  2º  Os  diplomas  de  cursos  de  Graduação,  expedidos  por
instituições  estrangeiras  de  ensino  superior  em  funcionamento
regular  terão  revalidação  mediante  avaliação  realizada  por
universidades  públicas  que  tenham curso  do  mesmo nível  e  área
equivalente,  respeitando-se  os  acordos  internacionais  de
reciprocidade ou equiparação e parâmetros de qualidade definidos
em colaboração com órgão responsável pela avaliação dos cursos de
graduação reconhecidos no País.

§  3º  Os  diplomas de  Mestrado  e  Doutorado expedidos  por
universidades  estrangeiras  só  poderão  ser  reconhecidos  mediante
avaliação realizada por universidades que possuam cursos de pós-
graduação  reconhecidos  e  avaliados,  na  mesma  área  de
conhecimento  e  em nível  equivalente  ou  superior,  observados  os
parâmetros  de  qualidade  definidos  em  colaboração  com  órgão
responsável pela avaliação dos cursos de graduação reconhecidos no
País.

§  4º  Terão  revalidação  ou  reconhecimento  automático  os
diplomas  de  cursos  presenciais  de  Graduação,  Mestrado  e
Doutorado,  expedidos  por  instituições  estrangeiras  de  ensino
superior  em  funcionamento  regular,  cuja  excelência  tenha  sido
reconhecida e divulgada por meio de listagem elaborada pelo Poder
Executivo. 
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§ 5º Será de 90 (noventa) dias úteis o prazo de tramitação para
o processo de revalidação, reconhecimento ou não dos diplomas de
Graduação,  Mestrado  e  Doutorado,  expedidos  por  universidades
estrangeiras  não  arroladas  nos  termos  do  §  4º  deste  artigo,
submetidos  a  avaliação  realizada  por  universidades  públicas  que
tenham curso do mesmo nível e área equivalente, respeitando-se os
acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação e parâmetros
de qualidade definidos em colaboração com órgão responsável pela
avaliação  dos  cursos  de  Graduação,  Mestrado  e  Doutorado
reconhecidos no País.

§ 6º O Poder Executivo divulgará anualmente a listagem dos
cursos e instituições de que trata o § 4º.”(NR)

EMENDA Nº     - CRE

Acrescentem-se os seguintes artigos 2º e 3º ao Projeto de Lei
do Senado nº 399, de 2011, renumerando-se o atual art. 2° como art. 4º:

“Art.2º Assegura-se,  também,  o  direito  à  revalidação  ou
reconhecimento  àqueles  que  tenham  cumprido  as  exigências
expressas nos §§ 2º, 3º e 4º, do artigo 48 da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, até a data de publicação desta lei.

Art. 3º A primeira edição da listagem de que trata o § 6º do
art.  48 da Lei  nº 9.394,  de 20 de dezembro de 1996,  deverá  ser
divulgada decorridos 12 (doze) meses da publicação desta Lei.”(NR)

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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EMENDA Nº       - CRE
(ao PLS nº 399, de 2011)

Incluam-se o §  4º, incisos I e II, e o  §  5º no  art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1966:

“Art. 48...............................................................................................................................
.............................................................................................................................................

§ 4º Os diplomas de cursos de graduação, mestrado ou doutorado expedidos por
instituições estrangeiras de ensino superior legalmente em funcionamento em seus
países,  terão revalidação ou reconhecimento automático desde que ministrados
integralmente de forma presencial no outro país e atendida a análise documental
em âmbito administrativo.

I – a tramitação, com o consequente apostilamento do diploma estrangeiro,
se for o caso, dar-se-á no prazo máximo de noventa dias a partir da protocolização
do processo de revalidação.

II – nos casos em que Brasil mantenha Acordos com outros países, o prazo
máximo para a tramitação da revalidação será de quarenta e cinco dias a partir da
protocolização do processo de revalidação, respeitada a análise documental

§  5º  O  poder  público  poderá  divulgar,  periodicamente,  a  lista  dos  cursos  e
instituições de que trata o § 4º deste artigo. (NR)”

JUSTIFICAÇÃO

 Em que pese a relevância e a importância da proposta contida no bojo do PLS nº
399/2011,  entendo  que  fica  um  tanto  subjetiva  a  expressão  “....de  reconhecida
excelência acadêmica..”. Afinal, o que define uma reconhecida excelência acadêmica, se
o próprio Brasil tem apenas uma Universidade – a USP – ranqueada, neste ano de 2012,
entre as 100 melhores do mundo pela Times Higher Education (THE) ?

 Assim,  expresso  através  desta  emenda  que  se  uma  universidade  encontra-se
regularmente  em  funcionamento  em  seu  país,  com  cursos  autorizados  a  serem
ministrados, que há de se respeitar a autonomia e a soberania de cada nação, fortalecendo,
sobretudo, as relações diplomáticas, e permitindo que a livre competição de um mundo
globalizado se responsabilize por selecionar os melhores profissionais.

 Ainda no mesmo § 4º,  a menção ao caráter  “....integralmente  presencial  no
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outro país....”, visa, sobretudo, inibir possíveis tentativas de serem ministradas, parcial ou
integralmente, aulas em nosso país por parte de universidades estrangeiras. 
 Em relação ao § 5º o Ministério da Educação no Brasil,  ou outro órgão a ele
subordinado, poderá, através de informações obtidas junto aos Ministérios da Educação
de outros países, elaborar com periodicidade a ser estabelecida, uma relação com o elenco
das Universidades legalmente habilitadas a ministrar determinados cursos. 

 A  não  publicação  dessa  relação,  entretanto,  não  poderá  invalidar  um
reconhecimento ou uma revalidação de um título ou diploma, haja vista que o mesmo
para ter o devido valor no Brasil terá que ter tramitado no Ministério da Educação do país
de origem; no Ministério das Relações Exteriores do país de origem e no Consulado do
Brasil no país de origem, fluxo por si responsável por oferecer um revestimento legal ao
título ou diploma.

 Por essas razões, esperamos contar com o apoio de nossos Pares
para a presente emenda.

Sala da Comissão,

Senador VITAL DO RÊGO
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EMENDA Nº       – CRE  
(ao PLS nº 399, de 2011) 

Dê-se ao art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

nos termos do art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 399, de 2011, a 

seguinte redação: 

 

“Art. 48. .................................................................................. 

§ 1º .......................................................................................... 

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras 

serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área 

ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou 

equiparação e parâmetros de qualidade definidos em colaboração com o órgão 

responsável pela avaliação dos cursos de graduação reconhecidos no País. 

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por 

universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam 

cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e 

em nível equivalente ou superior, observados os parâmetros de qualidade definidos em 

colaboração com o órgão responsável pela avaliação dos cursos de pós-graduação 

reconhecidos no País. 

§ 4º Os procedimentos adotados pelas universidades para revalidação ou 

reconhecimento de diplomas de cursos de graduação, Mestrado ou Doutorado deverão 

observar critérios, prazos e parâmetros de qualidade definidos em colaboração com os 

órgãos competentes do Poder Público, sem prejuízo de sua autonomia. (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

A questão da revalidação e do reconhecimento de diplomas 

estrangeiros tem sido um dos gargalos do sistema de ensino superior 

brasileiro. De um lado, muitas universidades nacionais são criticadas por 

adotar procedimentos excessivamente morosos, custosos e pouco efetivos 

para dar validade aos títulos obtidos no exterior. De outro, muitos 

estudantes recorrem a cursos de qualidade duvidosa, oferecidos por 

instituições sediadas em outros países, no afã de obterem uma qualificação 

que, por razões diversas, não puderem obter em solo pátrio. 
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O PLS de autoria do Senador Roberto Requião buscou dar 

resposta a essa questão, por meio da instituição de processo mais ágil para 

a revalidação e o reconhecimento de diplomas oriundos de cursos de 

reconhecida excelência. No entanto, a inclusão do termo “automático” no 

texto original do projeto gerou diversas interpretações equivocadas sobre a 

intenção do autor.  

 

Segundo os esclarecimentos prestados pelo próprio Senador 

Requião durante a audiência pública convocada para debater a matéria, 

realizada em 12 de abril de 2013, não se trata de criar um mecanismo 

automatizado, que desconsidere os critérios de qualidade dos cursos e o 

longo percurso do sistema de educação superior brasileiro na construção de 

parâmetros de avaliação. O propósito, de fato, é garantir a adoção de 

critérios nacionais, que garantam procedimentos uniformes e agilidade nos 

processos de revalidação e reconhecimento de diplomas estrangeiros, 

especialmente nos casos de cursos de excelência acadêmica. 

 

A presente emenda visa, portanto, a resgatar essa intenção 

original, deixando patente a diferença que deve haver na consideração dos 

cursos de graduação e de pós-graduação, cujos parâmetros de qualidade 

devem ser definidos em colaboração com os órgãos responsáveis pelas 

respectivas avaliações. Pretende também garantir a observância de 

parâmetros que, ao tempo em que garantam maior uniformidade e agilidade 

aos processos de revalidação e reconhecimento de diplomas obtidos no 

exterior, não desrespeitem o preceito da autonomia universitária, 

consagrado na Constituição Federal. 

Sala da Comissão, 

Senadora Ana Amélia 

(PP-RS) 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 399, DE 2011  
 
 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei 
de Diretrizes e Bases da educação), para dispor sobre 
a revalidação e o reconhecimento automático de 
diplomas oriundos de cursos de instituições de ensino 
superior estrangeiras de reconhecida excelência 
acadêmica. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 48 ................................................................................... 
................................................................................................. 
§ 4º Os diplomas de cursos de graduação, Mestrado ou Doutorado de 

reconhecida excelência acadêmica, expedidos por instituições de educação superior 
estrangeiras, poderão ter revalidação ou reconhecimento automático. 

 § 5º O Poder Público divulgará, periodicamente, a lista dos cursos e 
instituições de que trata o § 4º deste artigo. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

JUSTIFICAÇÃO 
Cada vez mais, estudantes brasileiros têm se dirigido a universidades 

estrangeiras, para cursar estudos de graduação ou de pós-graduação. Parte desses 
alunos é motivada pelas dificuldades de acesso aos cursos mais concorridos no País, 
especialmente Medicina. Outra parcela dos que estudam no exterior é movida pelo desejo 
de ampliar seus horizontes, vivenciar uma cultura diferente, aprimorar sua formação, 
dedicando-se a campos muitas vezes inexistentes ou incipientes nas universidades 
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nacionais. O envio de cerca de 75 mil estudantes brasileiros das áreas de ciências e 
engenharias para o exterior, recentemente anunciado pelo Governo Federal, promete 
intensificar essa tendência.  

Ao regressar ao Brasil, todos os alunos que estudaram fora, seja em nível de 
graduação, mestrado ou doutorado, precisam submeter-se aos trâmites de revalidação ou 
reconhecimento dos seus diplomas, que, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 
educação nacional (LDB), compete às universidades. Mas os procedimentos adotados 
pelas diferentes instituições de ensino superior têm variado enormemente nos processos 
de revalidação ou reconhecimento de diplomas estrangeiros.  

São frequentes os relatos de processos excessivamente caros, pouco 
transparentes, demorados e arbitrários, que resultam, não raro, em prejuízo a estudantes 
de destaque e na negativa do reconhecimento ou revalidação de estudos realizados em 
cursos de universidades de excelência acadêmica internacionalmente reconhecida. 

Paulatinamente, mecanismos voltados para agilizar e aprimorar os 
processos de revalidação e reconhecimento têm sido aprovados, sem desconsiderar o 
respeito à autonomia universitária. O Conselho Nacional de Educação já editou diversas 
resoluções sobre o assunto. O Ministério da Educação instituiu, recentemente, exame 
nacional para a revalidação dos diplomas estrangeiros de Medicina, aberto à adesão das 
universidades brasileiras. O Congresso Nacional aprovou, em 2011, o texto do Acordo 
sobre a Criação e a Implementação de um Sistema de Credenciamento de Cursos de 
Graduação para o Reconhecimento Regional da Qualidade Acadêmica dos Respectivos 
Diplomas no Mercosul e Estados Associados, que prevê tratamento diferenciado para os 
diplomas oriundos dos cursos credenciados segundo esse sistema, incluindo Argentina, 
Brasil, Paraguai, Uruguai, Bolívia e Chile. 

O presente projeto de lei vem somar-se a essas iniciativas. Propomos que 
seja dado tratamento diferenciado aos diplomas de graduação, mestrado ou doutorado 
oriundos de cursos de instituições de ensino superior estrangeiras de indiscutível 
excelência acadêmica. Os graduados desses cursos, identificados e periodicamente 
divulgados pelo Ministério da Educação segundo critérios estabelecidos em regulamento, 
poderiam beneficiar-se do reconhecimento ou revalidação automática.  

Não se trata de admitir a validade de diplomas de cursos de qualidade 
duvidosa. Trata-se, apenas, de agilizar e desburocratizar um sistema que penaliza 
aqueles que fazem cursos de ponta, em instituições de excelência comprovada. Vale 
dizer que esse tipo de ação não é nova nos países que promovem ativamente a 
internacionalização de seus recursos humanos. Como exemplo de iniciativa nesse 
sentido, citamos o caso de Portugal, que admite o reconhecimento automático dos 
diplomas de pós-graduação brasileiros emitidos por cursos com nota 6 ou 7 da Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

A medida que propomos destina-se não apenas a beneficiar os alunos que 
já regressaram ao País, com conhecimentos obtidos em instituições de qualidade, mas 
que enfrentam dificuldades para que seus diplomas sejam válidos nacionalmente. Ela 
também promove estímulo para que aqueles que pretendem estudar no exterior dirijam-se 
a universidades reconhecidas pelo Governo brasileiro pela excelência acadêmica, 
contribuindo para a qualidade e a diversidade da base de recursos humanos nacionais. 
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São essas as razões que nos levam a solicitar o apoio dos senhores 

Senadores para a aprovação deste projeto de lei. 
 
Sala das Sessões,  

 

Senador ROBERTO REQUIÃO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
............................................................................................................. 
Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 
validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 
 
§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, 
e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em 
universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 
 
§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão  
revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou 
equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 
 
§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades  
estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de 
pósgraduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível 
equivalente ou superior. 
................................................................................................................................................
. 
................................................................................................................................................
. 
 
(Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e de Educação, Cultura e 
Esporte, Cabendo à última a decisão terminativa). 
 
 
Publicado no DSF, em 07/07/2011 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13340/2011 
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